
 

Associação Portuguesa de Direito Europeu 
 
 
 

1 

 

 

APDE – ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE DIREITO EUROPEU 

RELATÓRIO DE ATIVIDADE DE 2023 

 

O ano de 2023 e os primeiros meses de 2024 caraterizaram-se pela persistência de tensões no 

âmbito das relações internacionais, em resultado, entre outras circunstâncias, (i) da continuação 

da guerra na Ucrânia, na sequência da invasão russa de fevereiro de 2022, (ii) da persistência de 

dificuldades e tensões nas relações entre os Estados Unidos da América e a República Popular da 

China, nomeadamente a propósito da segurança de Taiwan, e (iii) de um agravamento severo e 

imprevisto do conflito do Médio Oriente, na sequência das ações terroristas do Hamas em Israel, 

no último trimestre de 2023, e da subsequente ofensiva de Israel na Faixa de Gaza, numa espiral 

de violência que parece incontrolável.     

 

Na perspetiva da União Europeia (“UE”), entre muitas outras circunstâncias e acontecimentos, 

merecem certamente referência as seguintes:  

 

 o apoio reiterado da UE e da generalidade dos seus Estados Membros à Ucrânia, na 

sequência da invasão desencadeada pelas tropas russas em 24 de fevereiro de 2022, em 

violação da Carta das Nações Unidas e dos compromissos bilaterais anteriormente 

assumidos pela Federação Russa;  

 a concretização da adesão à NATO da Finlândia e da Suécia, ambos também Estados 

Membros da UE, abandonando assim a sua política tradicional de neutralidade em resposta 

aos desafios de segurança decorrentes daquela invasão;  

 a deliberação do Conselho Europeu conferindo à Ucrânia o estatuto de Estado candidato à 

adesão à UE, e a aprovação do início de negociações de adesão, no contexto de um 

processo de alargamento mais vasto, envolvendo designadamente um conjunto de Estados 

da região dos Balcãs; 

 a tomada de posse de um novo governo de coligação na Polónia, na sequência de eleições 

parlamentares, comprometido com o projeto europeu e empenhado em dar cumprimento 

aos acórdãos do Tribunal de Justiça da União Europeia (“TJUE”) que haviam constatado e 

declarado a existência de graves violações dos princípios do Estado de Direito na Polónia; 
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 a persistência, na Hungria, de problemas graves, também relacionados com a violação de 

princípios do Estado de Direito, sem que os instrumentos jurídicos e políticos existentes ao 

nível do Direito da UE tenham permitido até ao presente corrigir a situação, persistindo 

designadamente uma situação de incumprimento de acórdãos do TJUE por parte do 

governo húngaro;          

 uma evolução positiva, embora ainda frágil, no sentido da superação das dificuldades que 

ocorreram na aplicação do Acordo de Cooperação entre o Reino Unido e a UE na sequência 

do Brexit;  

 a manutenção de medidas de protecionismo comercial por parte de vários países e blocos 

económicos, incluindo os Estados Unidos da América e a República Popular da China, e a 

reação da UE em perspetivas tão abrangentes quanto as infraestruturas críticas e o 

desenhar de uma política de reindustrialização, tendente a assegurar uma maior 

autonomia; 

 a estabilização progressiva e o controlo da inflação, com a perspetiva de uma suavização 

da política monetária em 2024, com o início de um eventual movimento de descida das 

taxas de juro por parte do Banco Central Europeu. 

 

Em resumo, assistimos a um conjunto de desenvolvimentos multifacetados com consequências 

muito relevantes em termos geopolíticos, económicos, sociais e político-institucionais, tanto no 

plano mundial como internamente no plano da UE, a que procurámos estar atentos e que, 

consequentemente, tomámos em consideração no estudo e reflexão realizada nos eventos e 

iniciativas promovidas pela APDE.       

 

Assim, na prossecução da sua missão de estudo e divulgação do Direito da UE, e tendo em conta 

este enquadramento, o Conselho Diretivo da APDE dinamizou e promoveu um conjunto de 

iniciativas, próprias ou em colaboração com outras entidades, que tiveram por objeto a reflexão, 

o debate e o estudo das grandes questões que se suscitam no mesmo âmbito.  

 

Esta atividade teve uma vertente nacional e uma vertente internacional, como se indicará de 

seguida de forma mais detalhada, e o presente Relatório, dado que a assembleia geral se reúne 
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a 24 de junho de 2024, fará também referência as desenvolvimentos ocorridos no primeiro 

semestre de 2024.  

    

No que respeita especificamente à vertente internacional da sua atividade, no contexto da FIDE 

– Fédération Internationale pour le Droit Européen, é de sublinhar que em 2023 a APDE manteve 

contactos regulares com a BAEL – Bulgarian Association for European Law, congénere búlgara, 

que assegurou a organização do XXX Congresso FIDE, que se realizou em Sófia, conforme 

adiante se referirá.  

 

A. No plano internacional 

 

1. Participação no XXX Congresso FIDE 

 

No plano internacional, como já referido, o ano de 2023 ficou marcado pela realização do XXX 

Congresso FIDE, que decorreu em Sófia, na Bulgária, entre 31 de maio e 3 de junho desse 

ano.   

 

A APDE, como tem sucedido de forma regular, assegurou a apresentação atempada de 

Relatórios Nacionais de grande qualidade nos três temas do Congresso, tendo convidado para 

o efeito académicos e profissionais da área do Direito da UE, cujo contributo valioso e 

desinteressado o Conselho Diretivo reconhece e agradece em nome de todos os associados.  

 

Os temas do XXX Congresso FIDE e os respetivos Relatores foram os seguintes:   

 

 Tópico I: Mutual Trust, Mutual Recognition and the Rule of Law  

Relator Geral: Prof. Doutor Miguel Poiares Maduro 

Relatoras Nacionais: Prof.ª Doutora Dulce Lopes e Doutora Rita Aroso Duarte 

 

 Tópico II: The new geopolitical dimension of the EU competition and trade policies  

Relatores Gerais: Dr. Jean-François Bellis e Dra. Isabelle Van Damme 

Relatores Nacionais: Dr. Francisco Miguel França e Dra. Margarida Rosado da Fonseca  
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 Tópico III: European Social Union  

Relatora Geral: Profª Doutora Sophie Robin-Olivier 

Relatora Nacional: Prof.ª Doutora Rosário Palma Ramalho 

 

Toda a documentação está disponível online nas publicações do XXX Congresso FIDE. 

 

2. Participação nos trabalhos do Steering Committee da FIDE 

 

A APDE esteve representada, pelo Presidente Dr. Carlos Botelho Moniz, pelo Vice-Presidente 

Prof. Doutor Miguel Gorjão-Henriques e pela Secretária Geral Dra. Margarida Rosado da 

Fonseca, na reunião anual do Steering Committee da FIDE que se realizou em Sófia, por 

ocasião do XXX Congresso, tendo nessa reunião sido confirmada a realização, em 2025, do 

XXXI Congresso FIDE em Katowice, na Polónia, e tendo a PSPE - Associação Polaca de Direito 

Europeu feito uma apresentação detalhada dos trabalhos preparatórios desse Congresso, 

quer na vertente científica, quer na vertente de organização e logística.  

 

3. Cooperação institucional com as associações membros da FIDE e trabalhos 

preparatórios do XXXI Congresso FIDE  

 

No contexto da FIDE, em 2023 a APDE manteve contactos regulares com a BAEL no âmbito 

dos trabalhos preparatórios do XXX Congresso, que se realizou em Sófia, e também com a 

sua congénere holandesa NVER (que organizou na Haia em 2021 o XXIX Congresso FIDE) 

quanto à sistematização do acervo histórico das presidências da FIDE. 

 

Com a confirmação, na reunião de Sófia, da realização em 2025 do XXXI Congresso FIDE em 

Katowice, na Polónia, a APDE manteve desde então um contacto regular com a Associação 

Polaca de Direito Europeu, em especial no que toca à vertente científica do Congresso, em 

especial quanto à designação dos Relatores Nacionais, quanto à receção e distribuição dos 

Questionários preparados pelos Relatores Gerais e quanto à definição e divulgação das regras 

de elaboração dos Relatórios Nacionais.     
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Os temas do XXXI Congresso FIDE (Katowice - 2025) e os Relatores designados para cada 

tema são os seguintes:   

 

 Tópico I: EU Emergency Law  

Relator Geral: Prof. Doutor Daniel Sarmiento  

Relatoras Nacionais: Prof.ª Doutora Ana Rita Gil e Dra. Inês Pedreira Gomes 

 

 Tópico II: EU Digital Economy: general framework (DSA/DMA) and specialised regimes   

Relator Geral: Prof. Doutor Martin Husovec    

Relatores Nacionais: Dra. Ana Ferreira Neves e Dr. Pedro Vidigal Monteiro  

 

 Tópico III: Energy solidarity and energy security – from green transition to the EU’s 

crisis  

Relatora Geral: Profª Doutora Alicja Sikora-Kalėda 

Relatores Nacionais: Dr. Luís Nascimento Ferreira e Dra. Catarina Brito Ferreira 

 

O prazo para a apresentação dos Relatórios Nacionais corre até 30 de setembro de 2024 e o 

Conselho Diretivo da APDE está a acompanhar a elaboração dos mesmos.  

 

4. Projeto BREULAW  

 

O projeto BREULAW, apoiado pela União Europeia, resulta de uma iniciativa conjunta do CCBE 

(Conseil des Barreaux Européens / Council of Bars and Law Societies of Europe)  e da ELF - 

European Lawyers Foundation e tem por objetivo a elaboração de um curriculum modelo para 

a formação dos advogados no dominio do Direito da União Europeia.  

 

A elaboração do projeto de curriculum modelo foi confiada a um Grupo de Trabalho de 7 

membros que, para além de um coordenador e de representantes do CCBE e da ELF, contou 

com a participação de 4 peritos, escolhidos por estas entidades, sob proposta das 

organizações nacionais.  
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Assim, sob proposta da Senhora Bastonária da Ordem dos Advogados Portugueses, o 

Presidente Dr. Carlos Botelho Moniz, foi designado como perito pelo CCBE e pela ELF, para 

integrar o referido Grupo de Trabalho.      

 

O Grupo de Trabalho desenvolveu a sua atividade entre maio de 2023 e maio de 2024 e o 

projeto de curriculum modelo que elaborou foi aprovado na Reunião Plenária do CCBE 

realizada em Viena em 17.05.2024. 

 

B. No plano nacional 

 

1. Gestão administrativa e financeira  

 

1.1. Formalização da alteração dos Estatutos da APDE aprovada na Assembleia 

Geral Extraordinária de 21.6.2022 

 

Na sequência da alteração dos Estatutos da APDE aprovada na Assembleia Geral 

Extraordinária de 21.06.2022, o Conselho Diretivo promoveu a respetiva formalização, tendo 

sido outorgada em 19.05.2023 a escritura pública de modificação dos Estatutos e feitas 

subsequentemente as publicações legais.   

 

A proposta do Conselho Diretivo, que foi aprovada por unanimidade na referida Assembleia   

Geral Extraordinária, visou no essencial atualizar e adaptar os Estatutos às novas formas de 

notificação e reunião dos associados, bem como à possibilidade de deliberação dos órgãos 

sociais pela via telemática ou digital, aproveitando-se para melhorar a sistemática de alguns 

capítulos e esclarecer melhor as garantias dos direitos dos associados. 

 

1.2. Desenvolvimento da base de associados 

 

A APDE continuou a desenvolver um esforço sustentado de angariação de novos associados, 

pessoas singulares ou coletivas, para as quais as matérias de Direito da UE assumam 

relevância e que demonstrem interesse na discussão e divulgação das mesmas, com especial 
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atenção para a mobilização das gerações mais novas. Para esse efeito, assume particular 

relevância o Protocolo celebrado em 29.06.2023 pela APDE e pelo CNED – Conselho Nacional 

dos Estudantes de Direito, a que adiante se fará referência.  

 

1.3. Política de comunicação da atividade da APDE 

 

Considerando a importância da divulgação das iniciativas e eventos organizados pela APDE, 

tendo em vista, nomeadamente, uma maior participação nos mesmos das gerações mais novas 

de associados (e potenciais associados), manteve-se um esforço permanente de divulgação 

através do sítio de internet da APDE e do perfil de Linkedin. A APDE contou para esse efeito 

com o apoio técnico, empenhado e gracioso, da equipa de Comunicação da ML, circunstância 

que o Conselho Diretivo sublinha e agradece em nome de todos os associados.    

 

1.4. Contas do exercício de 2023  

 

As Contas do Exercício de 2023, que serão divulgadas em anexo ao presente Relatório, refletem 

a orientação do Conselho Diretivo de manter uma gestão financeira prudente, que preserve e 

incremente, sempre que possível, o património da APDE, permitindo simultaneamente lançar 

iniciativas com significado, no quadro da prossecução dos objetivos estatutários.   

  

Assim, conforme havia sido proposto pelo Tesoureiro da APDE e aprovado pelo Conselho 

Diretivo, manteve-se a aplicação financeira que havia sido subscrita pelo período correspondente 

ao mandato do Conselho Diretivo, como forma de salvaguardar as poupanças da associação.  

 

Por outro lado, o Conselho Diretivo aprovou a realização de duas iniciativas, que terão custos 

com algum significado, mas que se revestem de especial relevância para a comemoração dos 40 

anos da APDE, que ocorre em 2024: por um lado, a organização e publicação de uma obra coletiva 

de autores portugueses, tendo por objeto uma reflexão sobre os fundamentos constitucionais da 

UE (“Revisiting the Liberal Constitutional Features of the European Union”); e, por outro lado, a 

organização de uma conferência sobre a adesão da Ucrânia à União Europeia, iniciativas que 

serão referidas adiante de forma mais detalhada.    
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2. Atividade científica e de estudo e divulgação do Direito da União Europeia 

 

2.1. 2ª edição do Prémio APDE  

 

No 2º semestre de 2023, o Conselho Diretivo decidiu relançar a 2ª edição do Prémio APDE, 

que visa distinguir a investigação científica de qualidade na área do Direito Europeu.  

 

A 2ª edição do Prémio APDE homenageia Francisco Lucas Pires (1944-1998), reconhecido 

como um dos juristas e políticos mais marcantes da sua geração em Portugal e na Europa. 

Entusiasta da adesão de Portugal às Comunidades Europeias, e sempre convicto da vocação 

e desígnio europeus do seu País, desde cedo defendeu a importância de um projeto europeu 

alicerçado sobre uma comunidade de valores humanistas e de cidadania. Foi o primeiro vice-

presidente português do Parlamento Europeu, de 1987 a 1988, e contribuiu em muitos 

momentos determinantes para o enriquecimento do debate e das decisões sobre a Europa, 

intra e extra muros. A isto acresce um percurso académico notável, na Universidade de 

Coimbra.  

 

Não tendo sido apresentadas candidaturas em relação aos temas do XXX Congresso, o 

Conselho Diretivo relançou esta edição do Prémio APDE a qual premiará um trabalho cuja 

temática incida ou se relacione, de forma directa ou indirecta, com um dos temas do XXXI 

Congresso FIDE, acima mencionados. O prazo de apresentação de candidaturas está a 

decorrer, nos termos do Regulamento do Prémio.  

 

Os trabalhos podem ser redigidos em língua portuguesa, francesa ou inglesa e o Prémio 

consiste no pagamento da inscrição no Congresso FIDE a que os temas se reportam, assim 

como das despesas de viagem e estadia, num montante até €2.500 (dois mil e quinhentos 

euros).  
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2.2. Obra Coletiva promovida pela APDE 

 

2023 foi um ano decisivo para a elaboração da obra coletiva promovida pela APDE, 

subordinada ao tema “Revisiting the Liberal Constitutional Features of the European Union”. 

 

Sob a coordenação dos Profs. Doutores Maria Inês Quadros e Miguel Gorjão-Henriques, 

respetivamente Vogal e Vice-Presidente do Conselho Diretivo da APDE, a obra reúne contributos 

de cerca de vinte autores portugueses, estando em curso a fase de edição e publicação. 

 

O objetivo é concluir o projeto até ao final de 2024, assinalando com uma publicação de grande 

qualidade, os 40 anos da APDE.  

 

2.3. Celebração de Protocolo de Cooperação entre a APDE e o CNED  

 

Em 29.06.2023, e depois de iniciativas conjuntas e contactos preparatórios, foi celebrado um 

Protocolo de Cooperação entre a APDE e o CNED – Conselho Nacional dos Estudantes de Direito, 

de que são membros as Associações de Estudantes das Faculdades de Direito de todo o País, que 

visa fomentar o desenvolvimento de atividades de sensibilização e informação que permitam 

promover o estudo e conhecimento da União Europeia, respectivas instituições, políticas e 

projetos, proporcionando um maior envolvimento e conhecimento destas matérias por parte dos 

estudantes de Direito que integrem as associações membros do CNED.  

 

2.4. Conferências, webinars e outras iniciativas tendo por objeto temas de Direito da 

União Europeia  

 

O segundo semestre de 2023 e o primeiro semestre de 2024 ficaram marcados pela realização 

de um vasto conjunto de iniciativas, que a APDE organizou e/ou em que participou em parceria 

com outras entidades, e às quais se faz de seguida uma referência sintética.  

 

O Conselho Diretivo pretendeu assim, por um lado, assinalar de forma condigna a celebração dos 

40 anos da fundação da APDE e, por outro lado, tendo em conta a realização de eleições 
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europeias no dia 9 de junho, dar um contributo relevante para o debate e a reflexão em Portugal 

sobre os grandes temas europeus.  

      

2.4.1. Webinar – A importância das eleições europeias - 11.05.2023  

 

A convite do CNED, o Presidente Dr. Carlos Botelho Moniz foi orador na conferência online or-

ganizada por esta entidade, subordinada ao tema "A importância das eleições europeias". 

 

O sucesso desta iniciativa permitiu uma aproximação entre a APDE e o CNED, que levou o 

Conselho Diretivo a empenhar-se na celebração do Protocolo de cooperação acima mencio-

nado, que constitui um importante veículo de divulgação das iniciativas e atividades da APDE 

junto dos estudantes de Direito de todo o País.    

 

2.4.2. Webinar sobre as Conclusões do Tema III do XXX Congresso FIDE “European 

Social Union” - 24.10.2023  

 

Em 24.10.2023, a APDE organizou, em parceria com a Escola de Direito da Universidade do 

Minho, uma conferência online sobre as Conclusões do Tema III “European Social Union”, do 

XXX Congresso FIDE. 

 

O tema foi apresentado pela Relatora Nacional, Profª Doutora Maria do Rosário Palma Ra-

malho, com comentários da Profª Doutora Alessandra Silveira, e a moderação do debate foi 

assegurada pela Doutora Rita Vasconcelos, Vice-Presidente da APDE.  

 

2.4.3. Webinar sobre as Conclusões do Tema I do XXX Congresso FIDE “Mutual Trust, 

Mutual Recognition and the Rule of Law” - 14.11.2023  

 

Em 14.11.2023, a APDE organizou, em parceria com o Instituto Jurídico da Universidade de 

Coimbra, uma conferência online sobre as Conclusões do Tema I do XXX Congresso FIDE 

“Mutual Trust, Mutual Recognition and the Rule of Law”. 
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Foram oradores o Prof. Doutor Miguel Poiares Maduro, Relator Geral do tema no XXX Congresso 

FIDE, assim como a Profª Doutora Dulce Lopes e a Dra. Rita Aroso Duarte, que foram as Relatoras 

Nacionais do mesmo tema. A moderação do debate esteve a cargo do Prof. Doutor Miguel Gorjão-

Henriques, Vice-Presidente da APDE.  

 

2.4.4. Conferência comemorativa dos 40 Anos da APDE – 20.02.2024  

Accession of Ukraine to the European Union – What do we need for a succesfull 

enlargement ?  / Adesão da Ucrânia à União Europeia: o que é necessário para um 

alargamento bem sucedido ? 

 

Em 20.02.2024, assinalando os 40 anos da fundação da associação com a realização de um 

evento de alcance significativo, a APDE organizou, no Auditório 3 da Fundação Calouste Gul-

benkian, uma conferência de um dia, subordinada ao tema: “Accession of Ukraine to the 

European Union – What do we need for a succesfull enlargement?  / Adesão da Ucrânia à 

União Europeia: o que é necessário para um alargamento bem sucedido?”  

 

A conferência, que decorreu em inglês e acolheu mais de uma centena de participantes, foi 

organizada em parceria com o IEP – Instituto de Estudos Políticos da Universidade Católica 

Portuguesa e em colaboração com a Embaixada da Ucrânia em Portugal. Nela intervieram 

oradores de prestígio, portugueses e ucranianos, do mundo académico e do mundo político. 

 

O Conselho Diretivo expressa o seu profundo reconhecimento à Senhora Embaixadora da 

Ucrânia em Portugal, Doutora Maryna Mykhailenko, pela forma como acolheu a iniciativa da 

APDE e pelo empenho que colocou na organização da conferência, desde logo, pelos contac-

tos e convites que realizou para garantir a participação de oradores ucranianaos de grande 

qualidade.  

 

O Conselho Diretivo exprime também o agradecimento da APDE à Senhora Diretora do IEP 

Profª Doutora Mónica Dias, assim como a todos os docentes e investigadores do IEP que 

intervieram como oradores, designadamente o Dr. José Manuel Durão Barroso, que pela qua-

lidade das suas intervenções muito contribuíram para o sucesso desta iniciativa.     
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2.4.5. Sessão de esclarecimento sobre eleições europeias e carreiras europeias – 

APDE / CitDig | 11.03.2024  

 

Em 11.03.2024, a APDE associou-se ao Centro de Excelência Jean Monnet em CIDADANIA 

DIGITAL E SUSTENTABILIDADE TECNOLÓGICA (CitDig) na organização de uma sessão de 

esclarecimento sobre eleições europeias e carreiras europeias, que teve lugar no Auditório Nobre 

da Escola de Direito da Universidade do Minho, em Braga. A sessão contou com o apoio do 

Gabinete do Parlamento Europeu em Portugal.  

 

A sessão contou com as intervenções da Profª Doutora Joana Covelo Abreu (CitDig key staff 

member, em representação da EDUM) e do Presidente Dr. Carlos Botelho Moniz (em 

representação da APDE), sendo os trabalhos moderados pela Profª Doutora Alessandra Silveira 

(Coordenadora CitDig).  

 

Tendo em conta o público-alvo de estudantes, o evento contou ainda com a intervenção da Dra. 

Maria Inês Costa, Embaixadora da UMinho para as Carreiras Europeias, a fim de prestar 

esclarecimentos sobre as oportunidades de estágios e carreiras na União Europeia.  

 

2.4.6. Congresso 50 Anos de Direito em Portugal: Anatomia de um Sistema em 

Transição / Faculdade de Direito de Lisboa – 19 / 21.03.2024 

 

Entre os dias 19 e 21 março de 2024, realizou-se o “Congresso 50 Anos de Direito em Portugal: 

Anatomia de um Sistema em Transição”, a propósito dos 50 anos do 25 de Abril, organizado pela 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. 

 

O Presidente Dr. Carlos Botelho Moniz foi convidado para intervir como orador no painel dedicado 

ao tema "Direito Europeu”, que teve lugar no dia 20 de março de 2024.  
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2.4.7. As Eleições para o Parlamento Europeu – Aula Aberta / Faculdade de Ciências 

Sociais e Humanas da Universidade Nova - 24.04.2024 

 

Em 24.04.2024 e em articulação com a Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade 

Nova, a APDE associou-se à organização de uma sessão de sensibilização sobre as eleições 

europeias, no formato de “Aula Aberta”, que teve lugar no Campus de Campolide (Colégio Almada 

Negreiros).  

 

O evento realizou-se em língua inglesa e participaram nesta sessão, como oradores, a Senhora 

Embaixadora da Finlândia em Portugal Satu Suikkari-Kleven, o Dr. Paulo de Almeida Sande (sócio 

na Cruz Vilaça Advogados, antigo representante do Parlamento Europeu em Portugal), o Prof. 

Doutor Samo Bardutzky (University of Ljubljana), o Prof. Doutor Francisco Pereira Coutinho (Nova 

School of Law) e a Doutora Rita Leandro Vasconcelos (Vice-Presidente da APDE e sócia na Pérez-

Llorca). 

 

2.4.8. Os desafios do Parlamento Europeu para os próximos 5 anos – Aula Aberta / 

Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa - 03.05.2024 

 

Por iniciativa da Profª Doutora Inês Quadros, professora da Faculdade de Direito da Universidade 

Católica Portuguesa e Vogal do Conselho Diretivo da APDE, a APDE associou-se a esta Faculdade 

de Direito na organização da “AULA ABERTA DE DIREITO DA UNIÃO EUROPEIA” subordinada ao 

tema "OS DESAFIOS DO PARLAMENTO EUROPEU PARA OS PRÓXIMOS 5 ANOS". 

 

O evento realizou-se no dia 03.05.2024, foi moderado pelo Presidente  Dr. Carlos Botelho Moniz 

e contou com a participação do Dr. José Manuel Durão Barroso e da equipa de Professores de 

Direito da União Europeia daquela Faculdade: Miguel Poiares Maduro, Patrícia Fragoso Martins, 

Inês Quadros e Martinho Lucas Pires. 
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2.4.9. Conferência “O Parlamento Europeu e os desafios da UE” / Faculdade de Direito 

da Universidade Católica do Porto - 13.05.2024 

 

Em articulação com a Faculdade de Direito da Universidade Católica do Porto, a APDE associou-

se à organização da conferência “O Parlamento Europeu e os desafios da UE”, que se realizou no 

dia 13.05.2024 no Auditório Carvalho Guerra da Universidade Católica do Porto.  

 

Participaram nesta conferência como oradores o Prof. Doutor António Frada de Sousa (Faculdade 

de Direito da UCP) e a Dra. Márcia Passos Resende (deputada da Assembleia da República na 

anterior legislatura), com moderação da Profª Doutora Catarina Botelho (Faculdade de Direito da 

UCP).  

 

A sessão de abertura teve a intervenção da Profª Doutora Sofia Oliveira Pais (Faculdade de Direito 

da UCP) e do Dr. Alberto Saavedra (Tesoureiro da APDE e sócio da Sérvulo & Associados).  

 

2.4.10. Debate "Eleições Europeias" | 14.05.2024 

 

Em 14.05.2024, por iniciativa do CNED, da Associação Académica da Faculdade de Direito de 

Lisboa e da Associação Académica da Universidade de Lisboa, realizou-se, na Reitoria da 

Universidade de Lisboa, um debate entre representantes das seguintes listas de candidatos às 

eleições para o Parlamento Europeu: AD, BE, CDU, IL, Livre, PS e Volt. 

 

No âmbito do Protocolo celebrado entre a APDE e o CNED, e na sequência de convite das 

entidades organizadoras, o Presidente Dr. Carlos Botelho Moniz presidiu à sessão e assegurou a 

moderação do debate entre os representantes das listas.  
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2.4.11. A Democracia também se faz na União Europeia: a importância das eleições 

para o Parlamento Europeu - Aula Aberta / Faculdade de Direito da Universidade do 

Porto – 16.05.2024  

 

Por iniciativa da Profª Doutora Graça Enes, da Faculdade de Direito da Universidade do Porto, e 

da Doutora Rita Vasconcelos, Vice-Presidente do Conselho Diretivo da APDE, o Centro de 

Investigação Interdisciplinar em Justiça da Faculdade de Direito da Universidade do Porto 

promoveu, em parceria com a APDE, uma Aula Aberta dedicada ao tema “A democracia também 

se faz na União Europeia. A importância das eleições para o Parlamento Europeu”. Foi orador 

Presidente Dr. Carlos Botelho Moniz.  

 

 

Lisboa, 7 de junho de 2024  

 

O Conselho Diretivo 

 

 



EURO

NOTAS
% 31/12/2023 % 31/12/2022

 -  €                          -  €                          
 -  €                          -  €                          
 -  €                          -  €                          
 -  €                          -  €                          
 -  €                          -  €                          

  -  €                           -  €                          
Venda de Livros -  €                          -  €                          
Quotas e Joias 2 465,00 €                 1 925,00 €                 
Fornecimentos e serviços externos 17 255,09 €-               4 397,58 €-                 

-  €                          -  €                          
Provisões (aumentos/reduções) -  €                          -  €                          
Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões) -  €                          -  €                          
Aumentos/reduções de justo valor -  €                          -  €                          
Comissão abertura Fundimo -  €                          1 456,28 €-                 
Outros gastos e perdas   809,98 €-                    403,00 €-                    
Rendimento Fundimo 3 651,93 €                 971,00 €                    

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos (EBITA) 11 948,14 €-               3 360,86 €-                 

Gastos/reversões de depreciação e de amortização 
Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões)

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos) 11 948,14 €-                3 360,86 €-                 

Juros e rendimentos similares obtidos
Despesas Bancárias -  €                          75,51 €-                      

 
Resultado antes de impostos 11 948,14 €-               3 436,37 €-                 

-  €                          

RESULTADO LÍQUIDO DO PERÍODO 11 948,14 €-               3 436,37 €-                 

A P D E - ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE DIREITO EUROPEU
DEMONSTRAÇÃO INDIVIDUAL DOS RESULTADOS POR NATUREZAS

PERÍODO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

RENDIMENTOS E GASTOS



 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
   A.P.D.E. – ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE DIREITO EUROPEU 
 
 
                                    N. I. P. C. :        5016377370 
 
 
                                     PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 
                               
                                        EXERCÍCIO DE 2023 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
        



 ANEXO AO BALANÇO E DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 
 
 
 
1. – Caracterização da Entidade 
 
1.1 – A.P.D.E. – Associação Portuguesa de Direito Europeu 
 
1.2 – Largo de S. Domingos, nº 14 1º  -  1150-320 Lisboa  
 
1.4 –  CAE : 94995 
 
1.5 – Não existe pessoal ao serviço desta associação 
 
 
 
2. – Referencial Contabilístico 
 
 
2.1 – A  preparação  das demonstrações financeiras foram elaboradas segundo 
as regras actualmente utilizadas em Portugal, tendo como referencia o SNC. 
 
 
3. – Inventários 
 
 
3.1 – As   mercadorias   que   constam   do   inventário,  são   livros “Estudos 
Direito Europeu”,  “Congresso FIDE” e “Congresso FIDE Formato Digital” que  
estão valorizados segundo o custo de aquisição. 
 
                    
 
               SALDO   “Estudos Direito Europeu”   --                        1.898,70€ 
                   
                  SALDO  “Congresso FIDE”      --                                  5.557,93€   
                   
                  SALDO  “Congresso FIDE Livros Formato Digital”  --  2.533,80€  
                   
                  SALDO TOTAL --                                                          9.990,43€ 
 
                                  
 
 
4. – Fornecedores 
 
 
Existe em aberto o  valor de 706,02€  do fornecedor Softway  e do Contabilista 
Certificado o valor de 588,00€, estes valores foram pagos em janeiro de 2024. 
                     
 
 
 



5. - Rendimentos e Gastos 
 
 
5.1 – Rendimentos:   Estão  consideradas  quotas do exercício de 2023 
2.465,00. 
 
5.2 –  Gastos mais relevantes: Contabilista Certificado 738€, tratamento de 
base de dados e manutenção de Website  (apde.org.pt) 1.439,12€,  traduções 
1.227,40€, implementação CRM e subscrição anual 2.477,91€, Consultoria - 
Projeto "Revisiting the Liberal Constitutional Features of the EU" (primeira parte 
- Revisão dos documentos 1 -14) 10.811,70€, Patrocínio 200,00€, Despesas 
Notariais 447,78€, Autoridade Tributária 539,46€. 
 
 
 
6. – Outras Informações 
  
 
6.1 – Neste     exercício    só    foram    consideradas   como   receita   as   
quotas   efetivamente    recebidas. 
 
6.2 – Os saldos bancários em 31/12/2023 na Contabilidade são iguais aos dos 
Bancos, BPI – 55.678,01€ e C.G.D. – 3.756,35€. 
 
6.3 – No Fundo da C.G.D. – FUNDIMO o valor investido de 80.015,26€, foi 
valorizado em 1.855,58€ passando a 81.870,84€ teve  o rendimento líquido no 
exercício de 1.796,35€. 
 
 
 
- Observações: 
 
 
O Resultado deste exercício é de 11.948,14€ negativo.  
 
 
  
 
 
 
 
Lisboa, 7 de junho de 2024 
 
 
          
 
           O Contabilista Certificado 
Carlos Manuel Assoreira Vidigal de Oliveira 
  NIF: 111923751     Nº Ordem: 24046 
 
 



 
  
 
 
                                  
                      
                      
 
 



A P D E - ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE DIREITO EUROPEU
 BALANÇO INDIVIDUAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 EURO

NOTAS

31/12/2023

ACTIVO

Activo não corrente
Activos fixos tangíveis -  €                             
Propriedades de investimento -  €                             
Goodwill -  €                             
Activos  intangíveis -  €                             
Activos biológicos -  €                             
Participações financeiras - método da equivalência patrimonial -  €                             
Participações financeiras - outros métodos -  €                             
Accionistas/sócios -  €                             
Outros activos financeiros -  €                             
Activos por impostos diferidos -  €                             
Activos não correntes detidos para venda -  €                             

-  €                             

Activo corrente
Inventários - Livros 9 990,43 €                    
Activos biológicos -  €                             
Clientes -  €                             
Adiantamentos a fornecedores -  €                             
Estado e outros entes públicos - IVA a reembolsar -  €                             
Accionistas/sócios -  €                             
Outras contas a receber -  €                             
Diferimentos Congresso FIDE -  €                             
Activos financeiros detidos para negociação -  €                             
Outros activos financeiros -  €                             
Fundo de Investimento - Fundimo 81 870,84 €                  
Caixa e depósitos bancários 59 434,36 €                  

151 295,63 €                
Total do activo 151 295,63 €                

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO

Capital próprio

Fundo Social 13 466,72 €                  
Acções (quotas) próprias -  €                             
Outros instrumentos de capital próprio -  €                             
Prémios de emissão -  €                             
Reservas legais -  €                             
Outras reservas -  €                             
Resultados transitados 5 536,52 €-                    
Ajustamentos em activos financeiros -  €                             
Excedentes de revalorização -  €                             
Outras variações no capital próprio -  €                             

Resultado líquido do período 11 948,14 €-                  

Interesses minoritários -  €                             

Total do capital próprio 4 017,94 €-                    

Passivo

Passivo não corrente
Provisões -  €                             
Financiamentos obtidos -  €                             
Responsabilidades por benefícios pós-emprego -  €                             
Passivos por impostos diferidos -  €                             
Outras contas a pagar -  €                             

-  €                             
Passivo corrente
Fornecedores 1 294,02 €                    
Adiantamentos de clientes -  €                             
Estado e outros entes públicos 150,00 €                       
Accionistas/sócios -  €                             
Financiamentos obtidos -  €                             
Formação e Prémios 153 869,55 €                
Diferimentos Congresso FIDE -  €                             
Passivos financeiros detidos para negociação -  €                             
Outros passivos financeiros -  €                             

155 313,57 €                
Total do passivo 155 313,57 €                
Total do capital próprio e do passivo 151 295,63 €                

RUBRICAS
DATAS













EURO

NOTAS
% EX. 2024 %  

 -  €                            
Quotas e Joias 2 000,00 €                   
Venda de Livros -  €                            
Fundimo 4 000,00 €                   
 -  €                            

TOTAL DE RENDIMENTOS  6 000,00 €                    
  
Honorários Contabilista Certificado -2024- 738,00 €-                       
 -  €                           
-Serviços Informáticos -  €                            
Alterações ao Site da APDE 910,20 €-                     
Certificado Segurança SSL 110,70 €-                     

Publica. livro“Revisiting the Liberal Constitutional Features of the European Union ” -  €                            
Custos Edição (Spinger) 15 990,00 €-                
Revisão dos documentos 15 e 16 e da introdução 1 353,00 €-                  
Manuscript Formatting - American Journal Experts 1 077,14 €-                  

Gestão de plataforma (Gestão de Relacionamento com o Cliente)
Custo 2024 854,31 €-                     

Blocos de Notas, Esferograficas com impressão -Proglobal 386,96 €-                     
Catering da Conferência sobre o Parlamento Europeu 235,49 €-                     
Catering  Fundação Gulbenkian = 1 415,15 €-                  

- Quota FIDE -  403,00 €-                      
   

TOTAL DE GASTOS 23 473,95 €-                 

 
 

 RESULTADO OPERACIONAL 17 473,95 €-                  

 
Despesas Bancárias 90,00 €-                        

 
 17 563,95 €-                 

-  €                           

RESULTADO DO EXERCÍCIO 17 563,95 €-                 

A P D E - ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE DIREITO EUROPEU
PREVISÃO -- RENDIMENTOS E GASTOS

EXERCÍCIO DE 2024

RENDIMENTOS E GASTOS



  
 

 

Associação Portuguesa de Direito Europeu 
www.apde.org.pt 

 

Largo de São Domingos, 14 – 1º 1169-060 Lisboa Portugal    RNPC: 501 637 370 
Tel: (351) 21 009 17 30      Fax: (351) 21 381 74 11     email: apde.org@gmail.com 

 

PARECER DO CONSELHO FISCAL 

 

 

Nos termos previstos nos Estatutos, o Conselho Fiscal recebeu o Relatório do Conselho 

Directivo e procedeu ao exame das contas da Associação Portuguesa de Direito Europeu 

que lhe foram apresentadas relativamente ao exercício de 2023, as quais considera 

efectuadas em conformidade com a lei e com as regras de uma sã contabilidade, pelo que 

nada tem a observar quanto à sua regularidade. 

 

 

Em conformidade, propõe aos Associados que: 

 

a) aprovem o Relatório, as Contas e demais documentos contabilísticos; 

b) aprovem um voto de louvor ao Conselho Directivo. 

 

Lisboa, 18 de Junho de 2024 

 

O Conselho Fiscal 

João Paulo Teixeira de Matos 

(Presidente) 

 

 

João de Lemos Portugal 

(Vogal) 

 

 

 

Joana Schmid Moura 

(Vogal) 

http://www.apde.org.pt/
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